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    A Heládio José de Campos Leme,
meu eterno mestre.
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    Introdução




    A história da teoria do abandono na educação superior pode ser, em parte, descrita como a história da reflexão acadêmica sobre a não diplomação. Em que pesem esforços presentes no século XXI para deslocar a atenção do abandono para a retenção (ACEVEDO CALAMET, 2021), reter ou abandonar são duas ações entendidas pelo mainstream do campo científico como relativas a lograr ou não o diploma.




    A princípio, pode parecer trivial e justa a preocupação centrada na diplomação ou na certificação de saberes e habilidades que credenciam indivíduos à ocupação de cargos. Afinal, em regra, o que se esperara de quem ingressou na vida estudantil universitária é que a conclua com méritos e dela se utilize para vender sua força de trabalho.




    No entanto, a aparente trivialidade esconde um reducionismo perigoso em duas dimensões. A primeira dimensão da redução é de natureza formativa e encaminha-nos a desprezar as várias outras finalidades da educação superior. Em geral, as demais finalidades estão antenadas com princípios civilizacionais que incorporam e superam em muito a instância do emprego (BRIGHOUSE; MCPHERSON, 2015; DIAS SOBRINHO, 1999, 2013). Dizem respeito, outrossim, a comportamentos e valores importantes para a vida coletiva e sancionados nos contratos sociais.




    Por seu turno, a segunda dimensão é derivada da primeira, tem importância menor para a vida social, mas é central para essa pesquisa. Ela circunscreve à compreensão do abandono. Ao se tomar a diplomação para o emprego como razão única da vida universitária, a saída sem conclusão é geradora da compreensão de fracasso (pessoal, institucional e/ou social) e de desperdício. Uma vez que a diplomação é solitariamente a finalidade única da vida universitária, não resta margem para qualquer tipo de juízo que a relativize. Ela é sempre, em qualquer condição, um problema, um mal a ser evitado.




    Não é novo o questionamento acerca da redução da educação superior à diplomação. Ronald Dore (1997), em seu The Diploma Disease (A doença do diploma, em tradução minha), lançado em primeira edição no ano de 1976, já alertava que nem toda escolaridade é educação e que grande parte dela é mera obtenção de qualificação. Vivia-se, de acordo com Dore, uma doença do qualificacionismo, uma luta irrefletida sobre a diplomação para o mercado de trabalho. Carpeaux também nos ajuda a pensar a situação quando defende que




    não cabe à Universidade formar crentes nem sequer sugerir convicções, mas dar ao estudante capacidade para escolher a sua convicção. Já abundam os homens cegamente convictos, muito “práticos”, “úteis” para os serviços do Estado, da Igreja, dos partidos e das empresas comerciais. Pode ser que todas essas instituições lamentem, em breve, a abundância de homens convictos e a falta de homens livres. Então, acusar-se-á amargamente o utilitarismo das universidades modernas. O utilitarismo é o inimigo mortal da Universidade (CARPEAUX, 1999, p. 212).




    Também Horkheimer levou água ao moinho da crítica quando, após seu retorno do exílio e reflexões sobre a barbárie autoritária, dedicou alguns textos à realidade da universidade. Neles, salientava a preocupação em devolver a ela o papel da formação (bildung) a uma instituição que deveria dialogar com seu tempo e com as necessidades da sociedade, para além da formação estritamente técnica. Dizia ele que




    (...) a tecnicização do estudo ainda não progrediu tanto a ponto de a espiritualidade do conteúdo a ser apreendido tê-lo deixado por inteiro. Desenvolver o discernimento numa ordem razoável [sinnvolle Ordnung], à qual o estudo outrora levou, ainda não se tornou mera apropriação de macetes intelectuais de modo que, em vez de educação para a ciência, tivéssemos de falar apenas na aquisição de práticas de dominação. Ainda persiste um parentesco interno entre o objeto da aula, o conhecimento organizado e a teoria, de um lado, e as forças específicas do ser humano como ser de razão [Vernunftwesen], de outro. Por isso, entre ambos ainda ocorre uma interação produtiva (Horkheimer apud KLEIN, 2014, p. 179).




    Outra contribuição importante para a mesma ideia foi dada por Darcy Ribeiro em seu A universidade Necessária (RIBEIRO, 1975), escrita no exílio no Uruguai e a pedido da Universidade da República. O título da obra é, por si, instigante, uma vez que sugere que a universidade responde a uma necessidade, deixando quem lê com a inquieta dúvida de saber qual seria.




    Cabe ressaltar que Ribeiro está assentando a universidade num contexto histórico e espacial, portanto, ao falar da universidade, não está a fazer um exercício universalizante, mas historicizado. Interessa-o a universidade latino-americana em seu contexto e para uma determinada sociedade.




    Argumentava ainda que, nessa direção, a educação superior cumpre cinco papéis fundamentais: 1) contribui para a soberania nacional (rompendo com a dependência interna e externa); 2) gera ciência, tecnologia e inovação para o desenvolvimento nacional; 3) produz conhecimento dos problemas regionais, nacionais e internacionais para sua superação; 4) cultiva, promove e divulga o legado intelectual da civilização; e 5) realiza a formação profissional. Tais papéis permitiriam à universidade latino-americana se livrar do caminho de mimetizar os passos de suas congêneres europeias ou estadunidenses. Especificamente sobre o dilema da formação científica versus a formação profissional, Ribeiro entende que se trata de uma falácia. Afinal,




    O ensino profissional não se opõe, entretanto, ao científico. Ao primeiro, corresponde à docência das aplicações de princípios científicos a determinados campos da atividade humana. Como tal, tem muitas exigências extracientíficas, como o treinamento em certas rotinas, cujo ensino criterioso é também tarefa insubstituível da universidade (RIBEIRO, 1975, p. 135).




    Desse modo, se a universidade se encontra assentada num contexto latino-americano de importante necessidade de desenvolvimento autônomo, enormes desigualdades sociais, demanda por uma cidadania ativa, ela não pode furtar-se de formar para o trabalho e para a ciência. Assim como formar para as tecnicalidades e para o humanismo. Noutras palavras, não se pode conceber em nosso continente uma educação universitária restrita ao processo treinador de força de trabalho.




    Essa perspectiva dotada de um desejo de olhar criticamente as hierarquias globais e reconhecer particularidades autênticas e necessárias também alimenta a abordagem descolonial1. A esse respeito, Santiago Castro-Gomez redigiu um texto sobre a descolonização da universidade. Muito embora seu foco estivesse sobre a tese de que a forma como a instituição tem tratado o conhecimento é muito semelhante à forma com que a colonialidade do pensamento se consolidou, o autor contribui com o debate em tela na medida em que sugere que para um continente marcado por um passado colonial e uma severa desigualdade social, é fundamental que a universidade seja capaz de, por meio da transdisciplinaridade, promovendo um diálogo de saberes, descendo do lugar do “ponto zero”, aquele no qual o cientista se afasta do objeto para se imunizar das influências dos sentidos e proferir a verdade. Seria o ponto zero o lugar de quem olha de forma neutra e não afetada, de onde se emana o juízo único. A semelhança para o lugar e o juízo divinos é adequada.




    No entanto, nos lembra Castro-Gomez, diferentemente da figura divina, o juízo humano sempre será somente um juízo, entre tantos, mas nunca o juízo. Com efeito, descer do ponto zero significa também assumir uma postura de defesa da transculturalidade, dialogando e praticando articuladamente com os conhecimentos excluídos e ignorados. Note-se que os compromissos de tornar a universidade transdisciplinar e transcultural são antitéticos em relação à hiperespecialização do saber, ou, nas palavras do próprio autor, da babelização ou departamentalização do conhecimento (CASTRO-GOMEZ, 2015) típica da formação focada exclusivamente na preparação técnica para o mercado de trabalho.




    Parece ser isso que Walter Mignolo quis dizer com o termo pluriversalidade da universidade. Isto é, uma instituição capaz de responder à necessidade de seu tempo, mas não à necessidade dos grupos dirigentes, afinal de contas, é preciso questionar quem define o que é necessário num dado tempo. Mignolo advoga uma universidade plural e capaz de viver e recriar os conhecimentos e valores que sucumbiram diante da crença de que o estilo de vida ocidental corresponde ao ponto final da história da civilização (MIGNOLO, 2015).




    Esse papel histórico que tem sido cumprido pela universidade latino-americana, espelhando de forma pouco crítica os caminhos trilhados no norte global, não é capaz de enfrentar os dilemas da sociedade em que se encontra. Não é capaz de preparar a sociedade para superar suas travas coloniais, os legados autoritários e a famigerada desigualdade social. Nesse sentido, parece urgente que a formação tenha um conteúdo diretamente ligado a esses gargalos civilizacionais. Trata-se, sem dúvida, de bem mais do que saber quais habilidades da força de trabalho são reclamadas pela empresa X ou Y. Trata-se de um conteúdo ético capaz de dar condição para cada pessoa egressa firmar-se como agente da transformação. E dessa forma, parece razoável que tal formação se faça na garantia do direito à educação e de uma educação para os direitos.




    As nossas universidades eurocêntricas não formam pessoas responsáveis pelas suas comunidades e muito menos ativas no cuidado da sociedade e da natureza. Pelo contrário, preparam-nos para o mercado e para funcionarem dentro das leis da produtividade, do cálculo do custo-benefício, da competitividade, da acumulação e da concentração. Desenvolvimento e crescimento econômico são palavras que passam sem crítica na academia, assim como a ideia de um progresso em que parar o ritmo da acumulação significa decair e desaparecer. Mesmo as categorias mais fecundas para a compreensão do drama da história, como a própria perspectiva da colonialidade do poder, perdem o valor de uso da sua capacidade crítica e passam a circular como mercadorias teóricas fetichizadas numa academia cada vez mais mercantilizada e regida pela lógica da produtividade e do individualismo. O sentido crítico das categorias desaparece nos protocolos de produção e circulação do conhecimento que acompanham a lógica do capital nesta modernidade colonial tardia (SEGATO, 2015, p. 136, tradução minha).




    Caminhando mais um pouco, também é relevante recordar José Dias Sobrinho ao atentar para o fato de que a Universidade tem se colocado cada vez mais a serviço do mercado, num estreitamento de relações entre educação e economia que prioriza alguns aspectos formativos em detrimento de outros. Os aspectos priorizados são aqueles relativos à preparação para o trabalho. Os secundarizados inscrevem-se no âmbito da construção da autonomia, de padrões mais elevados de democracia e de justiça social. Desse modo, a universidade estaria deixando de tomar como referência o desenvolvimento da sociedade e a formação para a cidadania e, por outro lado, especializando-se na autonomização da técnica, na competitividade individual, na instrumentalização econômica e na operacionalidade profissional (SOBRINHO, 2005).




    Por óbvio, não se trata de negar a finalidade da formação para o mercado de trabalho, todavia de negá-la como finalidade única ou última. Ela deve conviver com as demais finalidades, respondendo aos anseios sociais que condicionam as práticas universitárias. Caso contrário, ver-se-á a transformação de uma instituição social em mera organização. Para ilustrar a diferença entre ambas, Chauí advoga que




    A instituição social aspira à universalidade. A organização sabe que sua eficácia e seu sucesso dependem de sua particularidade. Isso significa que a instituição tem a sociedade como seu princípio e sua referência normativa e valorativa, enquanto a organização tem apenas a si mesma como referência, num processo de competição com outras que fixaram os mesmos objetivos particulares. Em outras palavras, a instituição se percebe inserida na divisão social e política e busca definir uma universalidade (imaginária ou desejável) que lhe permita responder às contradições, impostas pela divisão. Ao contrário, a organização pretende gerir seu espaço e tempo particulares aceitando como dado bruto sua inserção num dos pólos da divisão social, e seu alvo não é responder às contradições, e sim vencer a competição com seus supostos iguais (CHAUÍ, 2003, p. 6).




    Como organização, a universidade orienta-se prioritariamente pela eficiência, por fazer o uso de seus recursos para produzir diplomas, ser reconhecida, receber recursos e estar bem ranqueada por isso. Em última instância, simula-se um quase-mercado de diplomações marcado por uma competição áspera entre as partes. Ao fim e ao cabo, a lógica da competição se introjeta nas entranhas da vida universitária, retirando outros sentidos e deixando aqueles relativos ao mercado de trabalho. Não por outra razão, Freire reconhece que “É uma imoralidade (...) que se sobreponham, como se vem fazendo, aos interesses radicalmente humanos, os do mercado” (FREIRE, 2007, p. 100).




    Com efeito, a redução da finalidade da educação superior à diplomação é, na primeira dimensão indicada, um comprometimento da vida coletiva. Na dimensão reflexiva desse texto, confina a avaliação das universidades à mensuração dos diplomas, projetando como cenário ideal a conclusão do curso por parte da totalidade de ingressantes. Qualquer resultado diferente desse sinaliza algum tipo de fracasso.




    A perspectiva predominante entre as Teorias do Abandono pressupõe que estudantes universitários (as) deveriam constituir, por regra, uma trajetória de aprovação e diplomação. Espera-se uma conduta adequada a essa “regra” coletivamente interiorizada. Desse modo, a interação social, as escolhas, os resultados acadêmicos e a própria trajetória são avaliadas pela teoria mainstream do Abandono a partir da chave cumprimento ou descumprimento da “regra”. É essa concepção que nos permite concluir que a noção dominante no campo científico está alinhada a um paradigma normativo (Wilson apud Coulon, 1995, p. 27). Tal paradigma interpreta a interação social como governada por um sistema de regras, observando comportamentos de aceitação ou afastamento do sistema normativo. O mesmo ocorre com a teoria do Abandono, pois seu movimento interpretativo recorre justamente à avaliação do desvio ou da frustração da regra. Para embasar suas constatações, o paradigma normativo recorre à explicação sociológica dedutiva, justamente construída para extrair generalizações a partir dos casos específicos.




    Por outro lado, ao observar o abandono a partir da descrição da trajetória pelo ator, é possível perceber que, sobre um contexto complexo, familiar, profissional, acadêmico e social, o estudante produz sua compreensão da situação para a tomada de decisão. Os relatos dão conta de que a saída sem diplomação ocorreu a partir de várias situações que ativaram, com alguma gradação, sentimentos, entendimentos, realinhamento de desejos. Não se percebe um gesto condicionado por uma regra fixa, ou por uma proibição ou mesmo uma expectativa coletivamente construída apontando para a necessidade compulsória da diplomação. A própria necessidade da diplomação é reinterpretada no caminho, migrando da missão inescapável à percepção de processo formativo suficiente mesmo que interrompido antes do diploma. Tais sinais parecem apontar para a necessidade de olhar o fenômeno pelo prisma da interpretação dos efeitos da interação na trajetória e não pelo descumprimento da regra ou pelo cometimento de um desvio.




    As Ciências Sociais são ciências encantadoras. Seus objetos guardam em si uma complexidade ímpar, normalmente reclamando uma conduta modesta da pesquisa, pois as descrições ou explicações sempre deixarão dezenas de aspectos por serem expostos ou causas por serem descobertas. A dificuldade não se encontra somente no tamanho gigantesco que uma pequena relação social possui, mas também nas suas inúmeras conexões e camadas.




    Cada conduta humana, atravessada pelo contexto em que se insere, pode revelar dimensões sociais variadas, combinadas ou sobrepostas por dimensões individuais ou psicológicas, e tudo isso operando em um corpo fisiologicamente particular. Se estivéssemos no campo da matemática, se poderia dizer que estamos diante de uma equação com infinitas variáveis.




    Justamente por isso, uma vez que os objetos são ordenadores do método de pesquisa, cada ferramenta metodológica, método ou técnica de pesquisa está posta sobre o vão desafio de esgotar o inesgotável. Assim, vivendo de uma pesquisa sempre resignada, resta-nos a gratidão, a solidariedade e a generosidade de partir de algo incompleto para entregar outro algo ainda incompleto.




    Essa é uma maneira de observar o abandono na educação superior. Para tentar contribuir com a missão de adicionar um tijolo na construção do conhecimento acerca desse fenômeno, optou-se por colocá-lo, antes de tudo, diante do desafio teórico de tratar de sua natureza. Não é nova a reclamação no campo científico de estudo do abandono à ausência de um aporte teórico mais robusto.




    O abandono é um fenômeno muito complexo, dada sua capacidade de sintetizar inúmeras determinações, separadamente ou sobrepostas. Fenômenos tão complexos reclamam, como objeto, uma abordagem que contemple o máximo de determinações. Curiosamente, boa parte da produção teórica sobre o abandono tem trabalhado com o levantamento de variáveis associadas ou causais, com o fito de subsidiar sistemas de predição, colhendo dados secundários dos registros administrativos ou realizando surveys (ACEVEDO CALAMET, 2023). Os resultados, em geral, indicam uma larga produção científica de achados dissonantes, cada qual enfatizando a descoberta do papel predominante de uma ou algumas variáveis.




    Entretanto, devemos nos perguntar sobre o volume da dissonância, sobre a dificuldade de encontrar regularidades mais sintéticas e sobre a possibilidade de estar procurando o fenômeno errado ou da forma errada. Se não as duas coisas ao mesmo tempo.




    Se se observa o que habitualmente se procura, se verá que, geralmente, as pesquisas sobre o abandono estão focadas no levantamento de perfil dos casos de perda de vínculo com a educação superior antes da diplomação. Interessa saber também qual é a forma habitual de se procurar os perfis do abandono. Com frequência, são mobilizadas modelagens estatísticas, umas mais, outras menos sofisticadas, para associar ou indicar nexos causais entre variáveis dependentes e independentes extraídas de registros administrativos ou surveys.




    Todo esse esforço teórico e metodológico tem sido mobilizado para sanar um grande incômodo, algo que se pode chamar de problema. Antes de tudo, parece ponto pacífico na bibliografia especializada reconhecer que o abandono é um problema. Calamet (2023) apontou que o campo científico indica o abandono como um problema com repercussões pessoais (frustrações, traumas, redução das oportunidades de emprego e problemas de saúde mental), institucionais (perda de receita e avaliação externa negativa) e sociais (desperdício de dinheiro público, demandas frustradas por força de trabalho qualificada etc.).




    A associação do abandono à ideia de um problema é inegável. Hoje, indicadores de abandono encontram-se entre critérios de avaliação de instituições de ensino, de ranqueamento das melhores oportunidades educacionais, de financiamento governamental das próprias instituições. Também ocupa lugar privilegiado entre programas de governo e justificativas para implementação de políticas de permanência nacionais ou locais.




    Antes de tomar o abandono como um problema, parece razoável dar um passo atrás para previamente refletir sobre duas questões: o que é de fato o abandono e por que ele deve ser visto como um problema. Essa pesquisa propõe a abertura de uma antessala, um gesto de retorno à origem, de um recuo ao fundamento primeiro do objeto. Se se está diante de um problema, um erro ou um desvio, cabe saber por que o abandono é um desvio? Se se está diante de uma ação de estudantes, sobretudo jovens, cabe saber quem são os estudantes e quem são os (as) jovens. Se se está diante da interrupção de um processo formativo, cabe saber que processo formativo é esse.




    Por essas razões, propõe-se estudar o abandono a partir da sociologia do desvio, a trajetória estudantil a partir da sociologia da juventude e da educação, para, então, recolocar o abandono num lugar repensado.




    A presente pesquisa pode ser entendida como um ensaio teórico e, como tal, sentiu-se mais livre para levantar e refletir sobre os dados e informações. Adotou uma abordagem qualitativa, com revisão bibliográfica narrativa e pesquisa documental. Ver-se-á que aproveitou a oportunidade para tecer também reflexões, quase se aventurando numa metalinguagem. A pesquisa se orienta pelo princípio da adequação entre objeto, teoria e método (FLICK, 2013), valorizando o artesanato científico (BECKER; MILLS) e recusando o fetichismo metodológico. A análise considera os níveis estrutural, institucional e individual, buscando compreender o abandono não como simples indicador de ineficiência, mas como expressão de múltiplas realidades educacionais, sociais e pessoais, especialmente no contexto latino-americano marcado por desigualdades e colonialidade epistêmica.




    Esta tese está estruturada em três partes: A apresentação da, a crítica à e os apontamentos sugestivos à Teoria do Abandono. A escolha por essa estrutura vai causar uma sensação de deja vu, pois algumas categorias terão que ser visitadas três vezes, para serem apresentadas, criticadas e reformadas. No entanto, espera-se que assim divididas possam trazer didatismo e clareza para quem se interessar pela leitura e não for experiente no tema.




    Na primeira parte, os capítulos articulam a análise crítica e histórica da Teoria do Abandono na educação superior, com especial atenção aos modelos explicativos clássicos, suas revisões e críticas contemporâneas, e está dividida da seguinte forma: (1) o contexto de surgimento da Teoria do Abandono; (2) os modelos fundacionais de Spady e Tinto; e (3) as sucessivas revisões teóricas feitas pelo campo científico ao longo do tempo.




    A segunda parte foi reservada para (4) a crítica epistemológica, metodológica e teórica à visão hegemônica sobre o tema e será sucedida pela terceira e última parte na qual se sugerem (5) propostas para uma abordagem alternativa, mais contextualizada e plural. As conclusões sistematizaram a crítica e as sugestões, assim como anteciparam as lacunas como sugestões para pesquisas futuras.




    




    

      

        	1 Na ausência de possibilidade de abrir um justo espaço para a caracterização e diferenciação da terminologia que caracteriza o pensamento decolonial, descolonial e pós-colonial, será feita uma junção caricatural didaticamente expressa no termo descolonial



      


    


  




  

    PARTE I




    Apresentação da Teoria do Abandono


  




  

    1. Contexto de surgimento da Teoria do Abandono




    
1.1 O contexto do nascimento




    O abandono na Educação Superior é um tema multidisciplinar, multidimensional e ocupante das agendas governamentais e acadêmicas de grandes frações do globo terrestre. Hoje, pesquisadores (as), instituições de ensino e órgãos multilaterais estudam e refletem sobre o fenômeno e suas possíveis soluções. Contudo, nem sempre foi assim. Houve um tempo em que o abandono não figurava entre os temas que preocupam governos, gestores (as) e os campos científicos. Não era um problema social, sociológico ou público2. Das poucas referências bibliográficas que sistematizaram a história do tema, parece haver um consenso de que, até os anos 1930, o abandono não assumia a condição de problema (social, científico ou público).




    Como o referencial existente é estadunidense, há uma grande chance de que um viés histórico, como tantos outros na história da ciência, esteja aqui estabelecido, sobretudo porque os registros de reformas universitárias na América Latina, ainda que não tenham sido sistematizados para o fim de um levantamento sobre a história do abandono, dão conta de que a permanência era um problema social e se transformou em problema público em 1918, em Córdoba, na Argentina. A esse respeito, basta lembrar que na síntese das reivindicações dos (as) estudantes estava “assistência social para permanência dos estudantes e democratização do acesso”, tal como nos recorda Oliveira e Azevedo (2008).




    Já no Brasil3, a preocupação com a permanência estudantil tem sua primeira manifestação oficial dentro do governo Washington Luis, com a publicação do Decreto nº 5.612/1928, que autorizou a criação da Casa do Estudante Brasileiro em Paris, cujo objetivo era “facilitar a vida material dos patrícios na capital franceza (sic)” (BRASIL, 1929).




    De volta à bibliografia tradicional, argumenta-se que o abandono não se encontrava na agenda social, acadêmica e institucional pelo fato de que as instituições de ensino eram muito pouco numerosas, tanto quanto eram parcos seus (suas) frequentadores (as). Restrita a uma minoria muitíssimo reduzida, a educação superior e seus resultados não traziam à sociedade, em geral, e aos governos, em particular, grandes preocupações acerca do volume das diplomações ou mesmo das saídas sem diplomação (RAMIREZ; BERGER; LYONS, 2012). Ao que tudo indica, a atenção ao abandono está diretamente relacionada aos desdobramentos da Crise de 1929 sobre os Estados Unidos, num primeiro momento, e à expansão do sistema universitário daquele mesmo país, num segundo momento.




    Como se sabe, a Crise de 1929 atingiu em cheio o novo centro do capitalismo mundial, levando à bancarrota parte da indústria e dos serviços estadunidenses. A recuperação passava pela chave keynesiana presente nas políticas do New Deal de Roosevelt, desdobrada na opção pela aceleração do desenvolvimento industrial. A indústria precisava de um corpo técnico preparado para a inovação requerida. Foi nesse contexto que o governo dos Estados Unidos, por meio de seu escritório de educação, encomendou o primeiro estudo nacional sobre o abandono. Ele foi intitulado College Student Mortality (Mortalidade de estudantes universitários, em tradução livre) e redigido por John McNeely em 1937. A partir desse marco, a produção acadêmica e o interesse pelo tema não pararam mais. Entretanto, os anos subsequentes não deram a paz necessária para que o relatório de McNeely tivesse efeito. A II Guerra Mundial não tardou a acontecer, trazendo a reorganização dos padrões hegemônicos globais e mais demandas para a educação superior.




    Em meio às tensões da Guerra Fria e suas corridas tecnológicas, o governo estadunidense implementou políticas públicas que redesenharam faculdades e universidades. Merecem destaque algumas ações governamentais. Em 1944, veteranos (as) de guerra foram estimulados (as) a ingressar em faculdades, produzindo um fluxo novo e volumoso de acesso (MORAES, 2013). Nos anos 1950, foram implementados planos de expansão das instituições públicas, ampliando vagas e cursos. Os anos 1970 e 1980 foram marcados pelo crescimento do setor privado e pela implementação de ações afirmativas. As ações geraram uma ampliação das vagas, mas também a diversificação do público (RAMIREZ; BERGER; LYONS, 2012).




    A expansão e a diversificação do público estão, normalmente, associadas a transformações relevantes na rotina das instituições. Esforços de acomodação das novidades são confrontados com limites estruturais e situações de conflitos, resultando em períodos turbulentos de crescimento (TROW, 1970). Essa adolescência do sistema de educação superior estadunidense, na qual o corpo cresce e ainda parece não estar pronto para lidar com seu novo tamanho, tende a produzir desgastes tais como abandonos. Não há novidade, nem surpresa, na associação entre processos de expansão e ampliação do abandono. Surpreendente seria se a associação não fosse feita4.




    Os processos de expansão foram bastante abordados por Trow (2010, 1970, 2007). Muito embora sua modelagem não sirva adequadamente para pensar todas as realidades de expansão vivenciada no globo terrestre, o fato de ser elaborada a partir da realidade dos EUA pode ajudar a compreender o processo de nascimento da Teoria do Abandono. Trow destacou três fases no processo de expansão, são elas as fases elitista, massificada e universalizada.




    A fase elitista corresponde àquele momento em que o acesso era restrito a uma pequena elite, até 15% da população em “idade universitária”, orientada para a formação de elites dirigentes, em instituições pequenas e seletivas. O processo de massificação, por seu turno, corresponde ao crescimento das matrículas para um patamar superior aos 15% da população em “idade universitária”, podendo chegar aos 50%. As instituições típicas desse momento são mais diversificadas, apresentando a presença de instituições públicas e institutos politécnicos. Ao invés de dedicar-se exclusivamente à formação das elites dirigentes, as instituições respondiam positivamente aos apelos por formação profissional oriundos do mercado de trabalho. Esse foi, justamente, o processo vivenciado pelos EUA nos anos 1950 a 1970. Por fim, a universalização se dá quando o público matriculado supera os 50% da população em idade típica e a educação superior tende a ser compreendida como um direito social (TROW, 2007). As instituições são bastante diversificadas, com grande peso da rede privada e a presença crescente da educação a distância.




    Note-se que a massificação ocorrida nos EUA entre os anos 1950 e 1970 ampliou o tamanho do sistema também alterou o perfil de suas instituições. O pioneirismo expansionista estadunidense pode explicar não só o fato de enfrentar primeiro as dores do crescimento, como ter que refletir mais detidamente sobre um dos desdobramentos da própria expansão: o abandono.




    Esse contexto de ascensão do abandono na agenda governamental e acadêmica coincide com a consolidação de fenômenos intelectuais importantes. Registre-se que se vivia um período de transição entre a tradição mais quantitativista da sociologia estadunidense da primeira metade do século XX e a crescente presença do estrutural-funcionalismo de Parsons e Merton. O novo e o velho figuraram concomitantemente por um tempo, fertilizando aos seus modos as produções sobre a educação.




    Um exemplo ilustrativo foi a vitalidade das reflexões de Bobbitt e Tyler sobre o currículo. Tomando a experiência estadunidense do começo do século XX, o primeiro concebia a escola como uma fábrica taylorista, necessitando estabelecer padrões para melhorar os resultados. Nesse sentido,




    A atração e influência de Bobbitt devem-se provavelmente ao fato de que sua proposta parecia permitir à educação tornar-se científica. Não havia por que discutir abstratamente as finalidades últimas da educação: elas estavam dadas pela própria vida ocupacional adulta. Tudo o que era preciso fazer era pesquisar e mapear quais eram as habilidades necessárias para as diversas ocupações (TADEU, 2016, p. Documento do Kindle).




    A corrente tradicional do currículo nos EUA foi dominante até os anos 1980. Emulando a lógica fabril, entendiam que não caberia discutir abstratamente as finalidades da educação, mas, simplesmente, elencar as habilidades a serem desenvolvidas na escola para suprir as demandas do mundo do trabalho, bem como avaliar tecnicamente os resultados alcançados. Diluídas as individualidades, as trajetórias educacionais díspares e as dificuldades particulares são ignoradas, restando somente um resultado quantificado em sucesso ou fracasso.




    Desse modo, pode-se imaginar que as Teorias do Abandono emergiram num terreno que se negava a pensar a permanência para além da assimilação das habilidades para o trabalho. Além da teoria do currículo, a sociologia estadunidense era dominada, no período entre Guerras, por um forte componente quantitativo e empirista, para não dizer também de certa aversão à teorização. Diz Rocher que




    O caráter predominante da sociologia americana dessa época é seu empirismo. Não um empirismo teórico ou radical, mas empirismo de fato, praticado com um fervor e um entusiasmo que tornavam a dúvida quase impossível. Havia a favor da pesquisa empírica uma predisposição muito favorável, constituída por uma “veneração” pelos fatos que não tinham sido nem falseados nem camuflados por um quadro teórico ou conceitual preconcebido. A teoria era muitas vezes assimilada à filosofia, a uma doutrina social ou ao que era chamado com desprezo “a metafísica” e apresentava-se como a estranha antítese da pesquisa científica (ROCHER, 1976, p. 21).




    Dentro do cenário social estadunidense, a Universidade de Chicago se destacava como um dos grandes centros de elaboração de conhecimento sociológico, em particular de sociologia urbana aplicada aos grandes e pequenos centros. Dentre as agendas de pesquisa, as questões que envolviam os fenômenos da desorganização social, do crime e das patologias sociais interessavam acentuadamente seu corpo de pesquisadores e pesquisadoras (ROCHER, 1976). Além de sua inclinação quantitativista, empirista e especialmente curiosa pelo desvio, a sociologia dos Estados Unidos desse período também se caracterizou por outros dois elementos: a preferência por estudos de realidades não generalizáveis e o desinteresse pela história das ideias.




    Assim, por um lado, valorizavam os estudos monográficos capazes de descrever as realidades imediatamente observáveis. Por outro lado, empurravam estudantes a procurarem artigos recentes em periódicos científicos e negligenciarem os escritos clássicos, normalmente associados a uma “cultura supérflua e perigosamente dogmática” (ROCHER, 1976).




    Parsons acredita que a ciência não se faz somente com a pesquisa empírica; ela precisa ser enquadrada por um pensamento teórico que fornece as intuições, as hipóteses, as relações lógicas, as interpretações explicativas e, finalmente, os fundamentos da previsão científica. Por várias vezes Parsons se insurgiu contra a concepção de ciência que vê nos “fatos brutos” acumulados pelo pesquisador uma transposição exata da realidade. Mostra com razão que o que se chama um fato já é uma reconstrução da realidade realizada através de imagens conscientes ou inconscientes, conceitos ou teorias (ROCHER, 1976, p. 25).




    É possível observar uma enorme semelhança entre o padrão de comportamento científico estadunidense da primeira metade do século XX e as marcas profundas dos primeiros escritos sobre o abandono. Logo se verá como eram excessivamente quantitativistas, descritivos e carentes de (ou avessos à) teoria.




    Até esse momento, pode-se perceber que a ascensão do abandono às agendas governamental e acadêmica se deu entre os anos de 1930 e 1970. Dentro desse intervalo temporal encontra-se o período que é comumente denominado de Os Trinta Anos de Ouro do capitalismo, ou os Trinta Gloriosos (FIORI, 1998). Essa alcunha foi estabelecida a partir da constatação de índices de crescimento econômico extraordinários acompanhados por avanços significativos nos direitos sociais, sobretudo no centro capitalista. A proteção social e o investimento público foram geridos por um modelo de estado keynesiano e de inspiração social-democrata (BEHRING, 2003; ESPING-ANDERSEN, 1991; PEREIRA, 2016). Socialmente, Hobsbawn (1995) reconhece que uma boa parte do mundo atravessou uma verdadeira revolução, primeiramente porque se observou um dos mais rápidos e volumosos processos de esvaziamento do campo e crescimento dos centros urbanos. Em segundo lugar, e de forma




    muito mais universal, foi o crescimento de ocupações que exigiam educação secundária e superior. (...) A explosão de números foi particularmente dramática na educação universitária, até aí tão incomum que chegava a ser demograficamente negligenciável, a não ser nos EUA (HOBSBAWM, 1995, p. 289–290).




    O boom de universidades e de estudantes conflitou com as estruturas pouco adequadas para assimilar o rápido crescimento, tornando-se um terreno fértil para agitações. Aliás, elas têm lugar de destaque no período em análise. A juventude, de um modo geral, foi protagonista das grandes mobilizações que envolveram os anos 1960. Sua agenda teve uma relação direta, mas não exclusiva, com o ambiente universitário. O Maio de 1968 francês tem seu lugar de destaque, mas deve ser igualmente acompanhado pelas manifestações por igualdade racial e sexual, pelo pacifismo, pela luta contra as ditaduras, pela ação de independência e fim dos regimes coloniais. Tudo isso acompanhado por rápidas transformações nas estruturas familiares, no lugar social da mulher, na relação com os prazeres e o corpo (HOBSBAWM, 1995). Em conjunto, as agitações faziam das universidades lugares privilegiados para o conflito.




    Do ponto de vista produtivo, foi marcado pela hegemonia de padrões de produção tayloristas e fordistas (HARVEY, 2000). Em termos geopolíticos, a Guerra Fria deu o tom das disputas internacionais polarizadas entre os EUA e a URSS durante o breve século XX (HOBSBAWM, 1995). Para a América Latina, o período também guardou situações especiais, principalmente por reservar uma janela de oportunidade para o desenvolvimento nacional, para a industrialização e para o crescimento econômico. As contradições do período para o continente expressam-se na ascensão de regimes autoritários e na manutenção de padrões muito elevados de desigualdade. Essa realidade histórica e intelectual sofreu uma mudança significativa durante a década de 1970. Entretanto, os anos que sucedem serão observados mais adiante, quando será necessário pensar o contexto de revisão da Teoria do Abandono. Por ora, parece suficiente observar o quadro que compõe o contexto de surgimento dessa teoria.




    1.2 A primeira geração de estudos do Abandono: os primórdios da Teoria




    Como se viu em muitas revisões bibliográficas (COPE; HANNAH, 1975; IFFERT, 1957; MORRISON; SILVERMAN, 2012; RAMIREZ; BERGER; LYONS, 2012; SEIDMAN, 2012), a origem histórica da produção científica acerca do abandono na educação superior remonta à década de 1930, notadamente o trabalho de McNeely (1938). Trata-se de um boletim que apresenta resultados de pesquisa institucional promovida pelo Ministério da Educação dos Estados Unidos (Office of Education of USA) entre os anos 1935-1936. O empreendimento foi realizado em parceria com 60 universidades e em 32 estados. Com o objetivo manifesto de contribuir com a inserção laboral e elevação dos rendimentos de trabalhadores, a pesquisa colocou-se como uma resposta aos efeitos da Grande Depressão de 1929. O estudo comprometeu-se a analisar as causas dos abandonos na educação superior, entretanto externava pioneiramente a compreensão de que não se tratava de uma perspectiva proibitiva do abandono, somente uma compreensão de que as saídas representavam um dos grandes desafios das instituições.




    Além de definir o abandono como mortalidade, concepção que perdurará em vários estudos até os dias de hoje, o texto se dedicou a abordar aspectos centrais associados ao abandono, tais como a proporção não diplomados (as), de formados (as) e o tempo de permanência, a proporção dos que transferem, o tempo que alguns levam para retornar após o abandono, a diferença de volumes de abandono entre instituições de tipos diferentes e sobre os fatores individuais e ambientais são determinantes para a saída.




    Percebe-se ser um estudo comparativo e amplo, cobrindo várias instituições estadunidenses, diferentemente da maioria das pesquisas do campo que vieram na sequência, geralmente focadas numa única instituição. Para mensurar o fenômeno, a pesquisa discriminou o que denomina mortalidade bruta e mortalidade líquida. A primeira é representada pela totalidade de discentes que perderam seu vínculo, já a segunda retira da primeira os volumes de transferidos e reingressos, uma vez que não foram perdidos para o Ensino Superior. Aqui fica clara a abordagem do estudo pioneiro, ele optou por uma perspectiva sistêmica, que analisa o abandono como uma saída do Ensino Superior e não de uma instituição ou curso.




    Um dos grandes obstáculos para McNeely foi a baixa confiabilidade das bases de dados, sobretudo pela falta de mecanismos de coleta da informação pelas universidades ou pela falta de registro do motivo do abandono. Esse obstáculo acompanhou e acompanha o campo científico até os dias de hoje.




    De uma forma geral, pode-se resumir que o texto inaugural do campo 1) possuiu uma cobertura nacional, 2) preocupou-se com a discriminação dos casos de evasão problemáticos e não problemáticos, 3) percebeu problemas nas fontes dos dados e 4) empenhou-se na busca da causa mortis acadêmica.




    Dos trabalhos iniciais até os anos 1970, a produção científica dedicou-se a descrever o fenômeno (SPADY, 1970). Desde que Kamens, Spady e Tinto exararam o primeiro alerta e chamaram a atenção para a necessidade de que os estudos de abandono aportassem mais teoria, o campo científico respondeu e modelos teóricos foram criados para explicar a saída da universidade antes da diplomação. Para análise dos modelos, há boas sínteses em trabalhos publicados (HOVDHAUGEN; KOTTMANN; THOMAS, 2015; KEHM; LARSEN; SOMMERSEL, 2019; KNOELL, 1966; MARSH, 1966; MORRISON; SILVERMAN, 2012; PALOMINO; ORTEGA, 2023; PANTAGES; CREEDON, 1978; PELTIER; LADEN; MATRANGA, 2000; SANTOS; PEREIRA; PILATTI, 2024; TERENZINI; PASCARELLA, 1980) e que usualmente os categorizam pela causa determinante do abandono priorizada no estudo. Entretanto, também é possível fazê-lo pelo sentido do movimento das teorias dentro do próprio campo. Talvez se possa falar em gerações de obras ou ondas. Aqui se arriscará falar em uma geração pioneira (dos anos 1930 ao início dos anos 1970) antecedendo a Teoria do Abandono e uma sucessão de ondas revisoras.




    Figura 1 - Primeira geração de estudos sobre o abandono na Educação Superior: contexto, características e autores (as)
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    A porta aberta por McNeely foi atravessada por um conjunto importante de estudiosos e estudiosas. Por se tratar de estudos pioneiros, o caráter exploratório e descritivo é inescapável. Knoell (1966) descreve em revisão bibliográfica o campo científico dividido da seguinte forma: 1) estudos censitários (preocupados com montantes de evasões), 2) estudos de autópsia (preocupados em definir as causas do abandono), 3) estudos de caso (preocupados com o perfil do abandono em uma única instituição de ensino superior) e 4) estudos preditivos (preocupados em estabelecer o perfil do abandono e prever ocorrências futuras). Parece ser uma feliz categorização, uma vez que ainda hoje é possível ver obras com naturezas semelhantes.




    Um dos consensos extraídos dos trabalhos pode ser descrito no reconhecimento da dificuldade de enfrentar o tema. Inicialmente, um elemento decisivo é a natureza multicausal. Várias revisões de bibliografia atestavam tal descoberta como ponto de convergência nas produções do período (KNOELL, 1966; MARSH, 1966). Em alguns casos, foi percebida uma enorme diversidade de motivadores, muitos de origem individual. Esta foi uma das conclusões de Snyder (1940).




    Depois de estudar o caso do Los Angeles City College5, a autora concluiu que não haveria um padrão claro de personalidade, motivação e contexto socioeconômico, sobretudo em virtude do registro de causas múltiplas e complexas e da ausência clara de diferenças entre evadidos (as) e não evadidos (as), utilizados como grupo controle.




    Para chegar a essa conclusão, Snyder utilizou técnicas mistas. Esse tipo de combinação de técnicas é raro no campo científico, muito embora pareça ser, desde os primeiros anos de existência do campo, a melhor escolha. Talvez, justamente por usar a combinação de técnicas Snyder percebeu que a complexidade dos resultados não permitiria uma conclusão tão claramente objetiva.




    Por seu turno, Iffert (1957) manifestou algo semelhante6. Num típico estudo de autópsia, ele observou que, usando as categorias de motivações para encontrar as razões do abandono, foi possível encontrar um universo de multicausalidade composto de zonas cinzentas em que as razões se sobrepunham ou não permitiam clareza para definir os limites entre elas. Outra descoberta importante de Iffert diz respeito ao processo de mudança de área de interesse durante um curso de graduação. Aproximadamente metade dos (as) estudantes ingressantes trocava de temas de interesse e nutria trocar também de área. Essa constatação é particularmente importante para reconhecer que o processo de definição de carreira (um dos processos que ocorre em ambiente universitário, mas não o único) não é necessariamente linear e estável. A sua instabilidade é típica e compõe o cenário que torna a transferência uma ação igualmente típica. Cabe ao campo pensar sobre abandono à luz dessa tipicidade.




    Esse estudo de Iffert foi desenvolvido a partir da mais pura preocupação estadunidense do período pós-Guerra acerca dos abandonos. Para ele, o montante de estudantes não concluintes representava um enorme desperdício de força de trabalho num momento histórico tão delicado para o país.




    A ideia de que o abandono representa desperdício vai se consolidar em toda a história do campo. Summerskill (1962) sintetizou que os estudos do campo nascente são, geralmente, motivados pelas ideias de que o abandono é gerador de desperdício (de tempo, energia e dinheiro), de dificuldades financeiras das instituições que cobram mensalidades e da construção de uma imagem negativa de instituições com alta evasão, que são criticadas, independentemente da qualidade do ensino. Entretanto, sua grande contribuição aparece no esforço de sistematizar as causas do abandono7.




    A preocupação com as dificuldades metodológicas do campo teve participação especial em suas conclusões, pois revelaram ser os maiores obstáculos para decifrar a causalidade das saídas sem diplomação. Dizia ele que o campo ressentia-se da falta de teorização num campo predominantemente marcado por estudos descritivos de dados administrativos. Daquilo que foi possível concluir sobre suas análises, sintetizou que o abandono é um fenômeno multicausal e, por sua natureza, requer abordagem multidisciplinar para entender suas complexidades. A recomendação da multidisciplinaridade nas abordagens foi encontrada em vários estudos e relatada em revisões de bibliografia (MARSH, 1966).




    A menção às dificuldades metodológicas vai integrar cada vez mais frequentemente os textos do campo. Um exemplar referencial nesse sentido é o texto denominado Uma fonte de erro em estudos de atrito na faculdade (tradução minha), de Bruce Eckland (1964). Eckland foi um dos grandes críticos dos estudos transversais e focados em uma única instituição8. Argumentava ele que o estudo transversal e de caso não é capaz de captar os movimentos de transferência e reingresso, subestimando os muitos casos de diplomação “tardia”. Por sua perspectiva, não seria prudente concluir sobre o perfil do abandono somente se valendo de dados acadêmicos, status socioeconômico e de motivação, pois eles eram instáveis e modificáveis depois do reingresso.




    Outro texto relevante para a crítica metodológica foi aquele intitulado Outra visão sobre o abandono da faculdade (em tradução minha), de Rose e Elton (1966). Nele se pode observar a preocupação sobre a tendência de agrupar saídas sem diplomação de naturezas muito diferentes sob um mesmo termo, o dropout. Trata-se de mais um texto9 de autópsia com o foco em traços de personalidade determinantes da saída (ansiedade, introversão, sociabilidade, anuência, maturidade etc.), diferenciando os casos de abandonos no primeiro semestre, abandonos com bom desempenho no primeiro ano, permanentes no primeiro ano com baixo e permanentes no primeiro ano com elevado desempenho.




    A mesma crítica, mas por caminhos diferentes, foi elaborada por Vaughan (1968) quando ele defendeu que estudantes que abandonam podem fazê-lo de forma voluntária ou compulsória10 (por baixo desempenho), portanto não caberia denominar os fenômenos distintos por um mesmo termo. A diferença encontrada nos grupos distintos era de natureza cognitiva e de personalidade, sendo os abandonos voluntários marcados por desempenho acadêmico mais elevado, mas problemas de desconfiança e egocentrismo, já os abandonos compulsórios caracterizados por baixa “capacidade acadêmica” conjugada com traços de impulsividade e instabilidade emocional. Nas palavras do próprio autor,




    Os alunos que foram dispensados por motivos acadêmicos diferiram em vários aspectos daqueles que se retiraram por outros motivos que não acadêmicos. O agrupamento das duas amostras sob o título comum de desistência tendeu a obscurecer essas diferenças (VAUGHAN, 1968, p. 687–8, Tradução minha).




    Diferentemente dos autores até o instante, Astin (1964) será mais taxativo na existência de um perfil mais claro e bem definido11. Dizia ele que o perfil típico seria representado por discentes oriundos de contextos socioeconômicos mais baixos, de notas mais baixas no ensino médio, que se preocupavam em se diplomar em instituições mais respeitadas e se candidatavam a relativamente menos bolsas de estudo. Além disso, no que tange à personalidade, o perfil era claramente desviante e representado por pessoas mais distantes, egocêntricas, impulsivas e assertivas.




    Ainda que sem sucesso na tentativa de teorizar sobre o fenômeno do abandono, os estudos que se aproximavam de 1970 e avançavam um pouco na década, já apontavam os primeiros ensaios de teorização. Meyer (1970) é um desses casos. Ele foi um dos primeiros estudiosos do campo a sugerir uma teoria da integração social na educação superior. Ele acreditava que a universidade poderia ser vista como uma organização de socialização, difusão e introjeção de valores. Quanto mais os (as) estudantes estivessem alinhados (as) aos valores institucionais, maior seria a tendência de persistência e diplomação.




    Avançando sobre os anos 1970, a obra de Kamens (1971) buscou associar a permanência e o abandono a dois elementos: o prestígio e o tamanho da instituição. Kamens defendeu a tese de que haveria uma relação positiva entre o tamanho da instituição e a propensão de retenção dela. O núcleo do argumento está na afirmação de que grandes instituições podem criar expectativas de inserção social e econômica melhores. A crítica forte aos seus achados encontra-se na pequena amostra utilizada. Na verdade, é comum observar a crítica sobre a ausência de rigor no método estatístico de comprovação das teses da primeira geração.




    De maneira geral e partindo para uma síntese dos trabalhos pioneiros, é possível dizer que, em geral, eles têm um perfil dos estudos predominantemente exploratórios, descritivos e estavam em busca das variáveis adequadas. Acerca de suas categorias empregadas, mostraram-se em busca de um léxico (variedade de termos) e com semântica da morte (mortalidade e autópsia). Metodologicamente, mostraram-se ainda incapazes de desenvolver uma teoria do abandono e empregavam métodos e técnicas variadas, em alguns casos mistas, mas predominantemente com análise estatística de registros administrativos e respostas de surveys. De modo amplo, produziram alguns diagnósticos muito constantes, tais como a) indicar que o abandono deve ser tomado como um fenômeno multicausal, multidimensional; b) reconhecer o objeto de estudo como de difícil definição; c) compreender que o objeto requer abordagem multidisciplinar e longitudinal; d) reclamar teorização e indicar os limites da abordagem exclusivamente estatística.




    




    

      

        	2 Quando determinada situação produz tensões, conflitos, constrangimentos e sofrimentos na vida social, pode-se dizer que se está diante de um problema social. Quando esse problema toma a atenção de sociólogos e sociólogas, torna-se um problema sociológico. E, por fim, quando ele é tomado como um problema de governos, assumindo lugar em sua agenda, chama-o de problema público (SECCHI, 2016).





        	3 Para melhor percepção das contradições dessa medida e da história das políticas de permanência no Brasil, conferir Imperatori (2017), Kowalski (2012) e Silva et al. (2020).





        	4 Merece nota o fato de o Brasil ter implementado o REUNI (Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais), uma política de expansão das instituições federais de ensino superior (BRASIL, 2007), na qual um dos objetivos era justamente a redução do abandono. Isso não coloca em xeque o programa, somente evidencia uma contradição sobre um de seus objetivos.





        	5 Estudo realizado com 3 mil estudantes evadidos (as) em uma instituição comunitária com cursos de dois anos de duração. Foram utilizados como corpus de pesquisa os registros administrativos da instituição, as respostas de survey aplicado no momento do abandono e o conteúdo de entrevistas com conselheiros acadêmicos.





        	6 Iffert estudou 8000 ingressantes do ano de 1950 em 147 instituições de ensino superior (públicas, privadas, confessionais etc.). Ele analisou os registros institucionais relativos à vida acadêmica e survey sobre motivação, satisfação com a instituição, finanças etc.). Destacou variáveis relativas a fatores acadêmicos (desempenho no ensino médio, testes de colocação, notas no ensino superior), fatores socioeconômicos (renda familiar, autossustento, bolsas de estudo), motivação para ingressar (25 razões categorizadas em: acadêmicas, ocupacionais, pessoais, sociais e tradicionais) e satisfação com serviços institucionais (orientação, tamanho das turmas, atividades extracurriculares).





        	7 Os estudos de Summerskill foram realizados a partir de uma revisão bibliográfica de 35 estudos sobre o abandono, análise documental de registros acadêmicos, análise de respostas de surveys e entrevistas com estudantes que abandonaram e análise estatística de desempenho acadêmico, dados socioeconômicos e de motivação.





        	8 Seu trabalho foi realizado com uma amostra de 1.180 homens da Universidade de Illinois que haviam se matriculado em 1952 e foram acompanhados por 10 anos. Também foram usados os conteúdos das respostas a surveys aplicados em correspondências por correio, registros administrativos universitários. Os dados de Illinois foram comparados aos resultados de um estudo similar realizado na Universidade Vanderbilt com acompanhamento de 7 anos.





        	9 Estudo realizado com 195 ingressantes da Universidade de Kentucky em 1963, pareados por sexo, habilidade acadêmica e curso. Foram aplicados testes de personalidade e os resultados foram analisados a partir de estatística inferencial.





        	10 Estudo realizado na Universidade de San Francisco ao longo de 5 anos, com amostra de 78 estudantes com abandono compulsório, 62 com abandono voluntário e 141 como grupo controle. Foram realizados testes cognitivos e de personalidade e sobre os resultados foram feitos testes de média “t” e estatística descritiva.





        	11 O estudo de Astin contou com uma amostra de 6.660 estudantes (4.472 meninos e 2.188 meninas) selecionados em exames de mérito realizados em 1957. Trata-se de uma amostra muito específica. Os dados analisados envolviam as respostas de um Survey enviado pelo correio. As questões do formulário envolviam aspirações educacionais, planos vocacionais e status socioeconômico. Também foram acessados testes de aptidão e registros acadêmicos do ensino médio que haviam sido obtidos anteriormente. Por fim, foram usados registros administrativos.



      


    


  




  

    2. A Teoria do Abandono




    De acordo com o entendimento expresso nesse trabalho, William Spady e Vincent Tinto são os dois fundadores do que se está chamando de Teoria do Abandono. Como já se viu, entende-se por Teoria do Abandono o complexo teórico que explica a perda de vínculo com a educação superior sem diplomação a partir da compreensão de que o sistema educacional tem funcionamento semelhante ao sistema social no que tange à integração de seus membros, daí a perda de vínculo sem diplomação expressa a falha de elementos de coesão. Em última instância, a falha está relacionada aos conflitos entre valores e expectativas do indivíduo e os valores e expectativas da instituição de ensino. Logo, o estudante de integração falha não alinhou seus valores aos institucionais e é um desviante em termos de conduta esperada.




    Toma-se como ponto de partida aqueles que parecem ser os textos que primeiramente trouxeram um arcabouço teórico mais sofisticado para articular os vários estudos pretéritos que, como afirmava Knoell (1966), faziam as autópsias, os censos, os estudos de caso ou os estudos preditivos. Tais estudos carentes de uma teoria de suporte inundaram o campo científico de variáveis desarticuladas, incapazes de apontar organicamente para uma lógica do fenômeno. Essa lógica só poderia ser exposta com a construção de uma teoria. De acordo com Merton, uma teoria




    (...) é mais do que uma simples generalização empírica - um conceito isolado resumindo uniformidades de relações observadas entre duas ou mais variáveis. Uma teoria compreende um conjunto de suposições, das quais foram derivadas as próprias generalizações empíricas (MERTON, 1970, p. 57).




    A teoria é o “núcleo firme” de um programa de investigação científica, cercado de um “cinturão protetor” de hipóteses e teorias auxiliares articuladas, tal como sugeriu Lakatos (LAKATOS, 1987; LAKATOS et al., 1979). Ou seja, quando Spady e Tinto reclamavam a falta de uma teoria, eles estavam a pedir mais do que um estudo generalizante a partir de relações observadas empiricamente. Clamavam por um corpo explicativo coerente, sucedâneo do estágio descritivo. Desse modo, poder-se-ia concluir que os estudos sobre o abandono antes de 1970 encontravam-se num momento pré-teórico, ainda tateando sobre o fenômeno, buscando explorá-lo e descrevê-lo, antes de explicá-lo. Recorrendo novamente a uma das importantes referências teóricas de Spady e Tinto,




    Somente quando tais conceitos se relacionam entre si em forma de sistema é que começa a aparecer a teoria. Os conceitos, pois, constituem as definições (ou prescrições) do que se deve observar; são as variáveis entre as quais devem ser procuradas as relações empíricas. Quando as proposições se relacionam entre si logicamente, está formada uma teoria. A escolha de conceitos que orientam a coleta e a análise de dados é, naturalmente, crucial para a pesquisa empírica. Pois, para citar truísmo importante, se os conceitos são escolhidos de maneira que não haja relação entre eles, a pesquisa será estéril, por meticulosas que sejam as observações e as inferências subsequentes. Este truísmo é importante porque implica que os verdadeiros processos de tenteio na pesquisa empírica talvez sejam relativamente infrutíferos, já que o número de variáveis que não estão relacionadas em forma significativa é indefinidamente grande (MERTON, 1970, p. 158).




    Portanto, a uma teoria do abandono corresponderia um conjunto de estudos que trouxessem a lume conceitos forte, significativa e empiricamente interrelacionados, acerca da saída sem diplomação. Tais conceitos devem dialogar para elucidar a lógica da ação e sua dependência em relação a outras variáveis, ao contexto ou à situação. Desse modo, poder-se-ia constituir uma resposta mais generalizante acerca da tendência prevalente em casos específicos.




    Parece ser justamente esse o esforço presente nos artigos Dropouts from Higher Education: An Interdisciplinary Review and Synthesis12 (SPADY, 1970), Dropouts from higher education: Toward an empirical model13 (SPADY, 1971) e Dropout from Higher Education: A Theoretical Synthesis of Recent Research14 (TINTO, 1975). São três trabalhos que, conjuntamente, cumprem o papel de revisar a produção bibliográfica até aquele momento, reconhecer e reclamar a ausência de teorização acerca do abandono na educação superior e, finalmente, por tentar vencer essa mesma lacuna, adaptando a ideia de integração social presente na teoria do suicídio de Durkheim.




    Respeitando a cronologia das publicações, deve-se partir de Spady, aquele a fincar a pedra fundamental. Willian G. Spady nasceu em Portland, em 1940, numa família de imigrantes russos. Formou-se na Universidade de Chicago em 1967 e foi docente em Harvard a partir de então. Seus trabalhos se concentram na área da educação, com diálogos importantes com a psicologia e a sociologia. Provavelmente, Spady hoje seja mais reconhecido por ser o maior nome relacionado à Educação Baseada em Resultados do que sobre a Teoria do Abandono. Seguramente, trata-se de uma injustiça.




    Recorrendo às primeiras produções do autor, pode-se dizer que foi na sua tese de doutorado em 1967 que, de forma inaugural, os primeiros passos da Teoria do Abandono foram dados. A ela, Spady deu o título Peer Integration and Academic Success: The Dropout Process among Chicago Freshmen15 e já trazia o emprego da teoria da integração social presente na obra O Suicídio de Durkheim para explicação dos abandonos de estudantes ingressantes. Os artigos de 1970 e 1971 foram, em parte, publicações dos resultados da tese (HADER, 2011).




    Todavia, a temática do abandono não durou muito tempo nas atenções de Spady, pois ele resolveu se dedicar às pesquisas sobre currículo ainda na segunda metade da década de 1970. Desde então, não se interessou em dar prosseguimento às pesquisas no tema que fundou a teoria.




    Não obstante a comprovação fática do pioneirismo, o próprio Spady dá pistas sobre as possíveis razões para o esquecimento do campo científico acerca de sua paternidade em uma entrevista realizada em 2010 para a dissertação de mestrado de John Hader. Diz Spady que




    Há uma história muito delicada e embaraçosa relacionada à minha dissertação e àquele primeiro artigo. Um sujeito chamado Vincent Tinto basicamente pegou meu modelo teórico, colocou seu nome nele, fez um tipo de estudo sobre desistências e o chamou de modelo Tinto. Como ele fez isso, eu não sei. Quero dizer, eu não protestei, o quê? Não gritei “plágio” ou o que quer que se grite. É como se, de repente, ele estivesse escrevendo artigos sobre o modelo Tinto, e o modelo era meu... A única vez que o vi fazer apresentações desse modelo, e a única vez que o vi, ele se chamava modelo Tinto... Tudo o que sei é que Tinto foi apenas a primeira vez em que literalmente vi meu trabalho na tela, e outra pessoa havia colocado seu nome nele. E foi assim: Isso me parece muito familiar... Não foi a primeira nem a última vez que me emprestaram meu trabalho. Foi um choque... Eu apenas usei o conceito de “integração social”. Certamente dei todo o crédito ao Sr. Durkheim por ter criado esse conceito. Não é que eu estivesse afirmando algo novo, mas estava tentando ver se isso ajudava a explicar o dilema em Chicago... Esse é um capítulo encerrado (HADER, 2011, Tradução livre).




    Fica claro que, no depoimento resiliente de Spady16, a história da Teoria do Abandono surgiu das suas mãos, mas tem sido atribuída a Tinto boa parte da paternidade. Muito embora reste evidente que é Spady, e não Tinto, o autor que inaugura a Teoria do Abandono, nesse trabalho serão trazidos ambos os autores para a seara da fundação, pois tem-se o entendimento que o campo científico tem operado com essa teoria, principalmente, a partir dos textos de Tinto. Ou, mais propriamente, tem chamado o modelo teórico pela alcunha “Modelo Tinto”. Portanto, os acréscimos, revisões ou interpretações de Tinto devem ser reconhecidos como parte do ponto de partida.




    Uma vez que não se teve acesso à dissertação de Spady17, o estudo em tela foi desenvolvido a partir somente dos artigos de 1970 (aquele predominantemente preocupado com a revisão bibliográfica, com a apresentação da modelagem) e 1971 (aquele destinado à aplicação do modelo em amostra da Universidade de Chicago).




    Como já foi observado, Spady (1970) reconhecia que boa parte da bibliografia de então carecia de rigor metodológico e sofisticação teórica. Ainda que nenhum estudo possa cobrir toda a complexidade das variáveis do abandono, Spady propôs uma integração multidisciplinar de abordagens para ampliar a capacidade de análise. Ele também advertiu que boa parte dos estudos não fazia uso devido das variáveis que impactam a evasão, pois recorriam a testes de correlação entre elas sem definir qual operava determinantemente.




    Apesar de soar enfadonho, tem importância elencar rapidamente os achados de Spady em sua revisão bibliográfica de 1970, afinal será possível, de uma só vez, demonstrar o momento pré-teórico em que se encontrava o campo científico estadunidense e perceber como algumas descrições do fenômeno já se encontravam consolidadas. Aliás, não só estavam consolidadas como os mesmos resultados continuam a povoar as publicações acadêmicas do final do século XX e início do XXI. A insistência em replicar os mesmos resultados, em um museu de grandes novidades, é parte daquilo que se denominou de Maldição de Vincent Tinto e nosso castigo de Sísifo (SILVA, 2024). Essa maldição e seu castigo serão objeto de melhor análise nas linhas que se seguem.
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